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       APRESENTAÇÃO




      Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centenas de títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.




      No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzida e pre­parada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.




      Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém séria.




      Cada obra tem uma introdução breve com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcri­ções de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.




      Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos Pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dela, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da Antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunho particularmente autorizado da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos conven­cio­naram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos espe­cialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a Antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de s. João Damasceno (675-749).




      Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda a tradição posterior. O valor dessas obras que agora Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar esse fim. (…) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner e A. Stuiber, Patrologia, São Paulo, Paulus, 1988, p. 21-22).
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       A FÉ E O SÍMBOLO




      Introdução









      Heres Drian de O. Freitas




      Ocasião e datação




      A obra A fé e o símbolo (De fide et symbolo), como outras duas que compõe este volume, é, em sua origem, um sermão.1 Agostinho, contando cerca de dois anos de sacerdócio, pronunciou-o num Concílio Plenário dos bispos africanos2 em Hipona, em 8 de outubro de 393. Não era usual que um sacerdote fizesse a pregação,3 menos ainda aos bispos reunidos num Concílio; no entanto, os bispos mesmos determinaram que ali assim fosse.4




      A matéria tratada por Agostinho, evidente pelo título, foi o Símbolo, ou Credo, com a exposição do conteúdo da fé aí expressa. É possível que os bispos, conhecida a fama de Agostinho – muito rapidamente difusa – e, talvez, tendo sabido que tinha já tratado destas mesmas matérias antes do referido Concílio,5 encomendassem-lhe não só um pronunciamento, mas também a matéria desse pronunciamento, já que, pelos cânones do Concílio, não é possível concluir que tenha havido discussões a respeito da fé ou do símbolo.6 Isso é, no mínimo, curioso: por que a exposição de uma matéria da qual não se discutirá? O simples fato de Agostinho ter discorrido, pelo menos, duas vezes antes sobre a fé e sobre o Símbolo explicaria satisfatoriamente, como se acaba de dizer, a encomenda, feita pelos bispos, da matéria do pronunciamento de Agostinho?




      A resposta mais plausível deve considerar Santo Agostinho e os bispos conciliares no contexto da teologia norte-africana; uma teologia muito prática, muito atenta ao quotidiano. A leitura de obras de, por exemplo, Cipriano de Cartago, bem como do próprio Agostinho, evidencia isso. O contexto, portanto, ajuda na resposta: pode ter sido uma preocupação – ou mesmo uma necessidade – dos bispos, à parte as discussões que mais tomariam seu tempo durante o referido Concílio, a formação dos recém-batizados na fé que tinham acabado de assumir e sua vivência dessa mesma fé.




      De fato, além de uma imprescindivelmente necessária consciência da fé, os contextos sociocultural e religioso-teológico sugerem uma maior exigência de explicação e aprofundamento da fé católica. Quanto ao primeiro, é sabido que, não fazia tanto tempo, o cristianismo havia se tornado religião oficial do império; um império marcado por séculos de tradição pagã. Uma profundamente enraizada tradição na vida social e cultural não desaparece imediatamente, nem mesmo – podemos naturalmente supor – em cristãos verdadeiramente intencionados a deixar o paganismo pela nova fé.7 Mas o segundo contexto é decisivamente preponderante. Some-se ao primeiro contexto o fato de a fé ser apresentada como uma, como única, mas com manifestações de aspectos e matizes que a faziam parecer não uma, não única, e com, ao final, incidência direta sobre o núcleo da fé e da antropologia dela derivante. Referimo-nos às “teologias” então em circulação.




      Se o cristianismo, como religião oficial, era relativamente recente, mais recente ainda era a promulgação do Símbolo Niceno-constantinopolitano,8 que também não foi aceito pacificamente. Havia literatura teológica pré e pós-nicena (e, aqui, pró e antinicena) defendendo teologias ou, mais exatamente, cristologias distintas, que buscavam responder a questões específicas: Jesus Cristo encarnou-se verdadeiramente ou aparentemente? Se verdadeiramente, ele é homem ou é Deus? Se é homem, tem alma humana? Se é Deus, não é ele o próprio Pai feito homem? Se não é o Pai, é igual ou inferior ao Pai? Se é igual, como pode ser outro que não o Pai? O Símbolo, de modo conciso, responde a todas essas perguntas. Todas elas, e aqui não há mais que alguns exemplos,9 incidiam – e incidem – diretamente sobre o conceito de mediador (Jesus Cristo) e a doutrina da salvação do homem.




      Dito mais simplesmente: se Jesus Cristo não é homem (realmente homem, com alma humana) e não é, ao mesmo tempo, Deus, como pode ser mediador entre Deus e os homens? (O mediador deve ter, necessariamente, características daqueles entre os quais faz a mediação; o Cristo tem, por um lado, a humanidade, e, por outro, a divindade.) E sem a mediação do Cristo, como o homem poderia aceder, por assim dizer, à esfera da divindade? A distância entre o Criador e a criatura, marcada pelo pecado, seria intransponível por essa última.




      É indiscutível que tais circunstâncias exigissem que a fé fosse explicada, e bem explicada. Nesse, chamemos assim, marco circunstancial, é normal que o Símbolo assumisse o lugar da Regra da Fé,10 assinalando as margens dentro das quais a reflexão teológica deveria caminhar sem riscos de destoar da Revelação experimentada e transmitida pelos apóstolos e contida nas Escrituras.




      Todo esse contexto explicaria o motivo de Agostinho pôr-se a discorrer sobre a fé para os bispos, ou melhor, de os bispos terem pedido a Agostinho que lhes falasse da fé e do Símbolo. Mas aqui poderia surgir outra pergunta: não seriam os bispos a ter de expor a fé, e expô-la aos fiéis, principalmente aos catecúmenos, como já dito nesta introdução? A resposta é sim, e Agostinho o sabe. Por isso, menciona, em sua exposição, o dever de se expor, de se explicar a fé aos iniciados.11 É preciso, ainda, considerar que talvez não todos os bispos tivessem facilidade com a atividade da pregação, com o munus docendi (a função de ensinar). A esse respeito, é famoso o motivo da ordenação do próprio Agostinho: auxiliar o bispo Valério, de origem grega, com a pregação.12 Não é implausível que houvesse outros na mesma situação de Valério.13




      Se outros sermões foram transmitidos como livros à posteridade pela tradição manuscrita, como A disciplina cristã e A continência, neste mesmo volume, não foi esse o caso do A fé o símbolo. Depois de pronunciado, Agostinho mesmo conta que, a pedido insistente de alguns daqueles bispos que mais familiarmente o amavam, publicou-o como livro.14 Por isso este sermão, diversamente dos que acabamos de indicar, consta nas Retractationes, onde o bispo de Hipona revisa pouco da obra que temos em mãos, não fazendo mais que uma, digamos, complementação interpretativa, a que voltaremos oportunamente,15 de um dos artigos dos Símbolo.




      O Símbolo, ou Credo




      O termo símbolo (sýmbolon) tem origem no verbo grego syn-bállo, reunir, dentre outros significados, e designava, mormente, um objeto que, tendo sido partido, permitisse, ao serem reunidas as partes, identificar seus portadores como contraentes, ou herdeiros, de um pacto (estatal, ou familiar, ou pessoal), ou como unidos por laços de família, ou de amizade, ou de cidadania... Daí passou a ter um significado próximo ao de “selo”16 e de uma espécie de carteirinha de identificação.17 E assim entrou no cristianismo, como identificação; mas identificação da fé professada,18 um compêndio que reúne as verdades da fé comum dos membros da Igreja. O Símbolo é também chamado credo (creio), seu primeiro termo em língua latina.




      O cristianismo da primeira hora, no entanto, não tinha um símbolo propriamente dito; no século I, fórmulas trinitárias19 e cristológicas20 o precedem.




      As fórmulas cristológicas eram mais querigmáticas, de anúncio do Cristo salvador, mas também chegaram a ser usadas no batismo. Já as fórmulas trinitárias eram normalmente litúrgicas. A formulação de ambas era ou mais ou menos variada; também o era, ainda que menos, seu conteúdo. No início do século III, estas fórmulas vão se fundindo e, por este mesmo período, e já como, digamos, uma manifestação in nuce do Símbolo, aparece a Regra da fé (Regula fidei).21




      Ainda que a nomenclatura da Regra da fé variasse de autor a autor22 e suas formulações tivessem algumas diferenças, seu conteúdo era fundamentalmente o mesmo. A variação quanto ao conteúdo não poderia ser substancial, já que, como as fórmulas trinitárias e cristológicas, expressavam um conteúdo das sagradas escrituras, ou nelas baseado. Diversamente, no entanto, das fórmulas trinitárias e cristológicas, o contexto da Regra da fé era o da investigação filosófico-teológica, não o da liturgia; por isso era mais parecida, talvez, com uma espécie de “sumário genérico da fé cristã”.23




      Com efeito, a Regra da fé é, neste período, usada como “a prova da ortodoxia e a salvaguarda contra doutrinas errôneas e heréticas”.24 No século IV, porém, será o Símbolo a assumir, de fato, esse critério de ortodoxia, principalmente a partir do Concílio de Niceia (325), quando, findadas as discussões, que versavam mormente sobre a divindade do Filho de Deus, os Padres conciliares apresentaram um Símbolo, um compêndio da fé ortodoxa da Igreja.




      O Símbolo de Niceia, ou Niceno, será, depois, completado no Concílio de Constantinopla (381)25 e ficará conhecido como Símbolo Niceno-constantinopolitano.26 Quanto, porém, ao, assim chamado, Símbolo dos Apóstolos, já no final do século IV acreditava-se ter sido composto pelos doze.27 Esse Símbolo desenvolveu-se a partir de um usado em Roma, por volta de 330 (mas que parece ter tido origem num texto grego do século II), e foi ampliado no sudoeste da França.




      Entre Niceia e Constantinopla, porém, surgiram vários outros símbolos, com fórmulas e fortunas diversas, que permitissem unificar católicos e hereges (sobretudo os arianos, que propunham expressões que diluíssem as referências sobre a igualdade do Pai e do Filho). Assim, alguns deles eram muito genéricos nas fórmulas, a ponto de estar bem para todos. Mas isso não permitiria uma interpretação, depois, e de fato, que concordasse com a fé do querigma, a fé recebida desde o início. Em todo caso, todas estas fórmulas, com exceção da Regra de fé, eram usadas na liturgia batismal, ou declarativa ou interrogativamente, ou em outro momento do catecumenato, a preparação para o batismo, mas não na liturgia da missa.




      Não houve a recitação do credo na missa até o século VI. E isso, inicialmente, no Oriente, onde a introduzir (515-517) essa prática, que, por lá, difundiu-se rapidamente, foi o patriarca de Constantinopla Timóteo e, mais tarde (568), a sancioná-la foi o imperador Justiniano.




      A recitação do símbolo na missa era um sinal de que a comunidade dos fiéis era de fé católica, ortodoxa, e não herética, ou de doutrinas estranhas ou contrárias à fé comum da Igreja. A inserção, então, do símbolo na missa se deve, em parte, a questões teológicas, cristológicas ou pneumatológicas.28 Mas não só.




      Sua recitação era como que o indicador da pertença do fiel à única e mesma família da Igreja, dos filhos de Deus acomunados na fé revelada por Cristo; fé que implica, necessariamente, autoentrega nas mãos daquele em quem se crê e que se renova a cada recitação do símbolo.




      No Ocidente, a prática da recitação do símbolo na missa começa no final do séc. VI (III Concílio de Toledo, 589), e, diversamente do Oriente, muito vagarosamente se difunde. Ganha mais terreno no séc. VIII/IX e só é adotada em Roma em 1014. Antes disso, o símbolo era, portanto, tipicamente batismal, e a exposição de Agostinho parece ter esse aspecto presente.29 Afinal, se o buscar o batismo era já um ato de fé, subsequente, claro, a uma pregação prévia, a explicação do Símbolo aprimoraria essa mesma fé.




      Se o batismo requer a fé, assumir a fé requer consciência. Por isso, a Igreja primitiva instituiu um período de preparação dos catecúmenos, os candidatos ao batismo. Em relação ao Símbolo, no século IV/V, dois momentos marcam a referida preparação: a traditio Symboli e a redditio Symboli, isto é, a transmissão do Símbolo e a restituição do Símbolo. (Mais exatamente, a transmissão do Símbolo concluía o tempo de catecumenato.) Nessa ocasião, o bispo explicava o Símbolo para que, além de aprendido, a fé nele contida se tornasse experiência do catecúmeno.30 O símbolo, portanto, não é somente um “índice de doutrina ortodoxa”.




      Ao se falar de fé tornada experiência, fala-se, sim, de um conteúdo doutrinal, teológico, mas também – e principalmente – de um conteúdo que é animado pela dinâmina da própria fé, um conteúdo vivo e no qual aquele que faz a profissão de fé (credo, creio) lança-se sempre de novo. Assim, aquele que faz a profissão de fé torna-se sujeito da fé com Aquele que a doa.31




      Isso aparece na estrutura fundamental do símbolo. Em seu núcleo, há três artigos sem os quais não se tem um símbolo: o Pai, o Filho, o Espírito Santo; três artigos referidos ao Deus uno e trino de quem o fiel recebe a fé e em quem se lança como sujeito em ato de autoentrega (eu creio).32 Por isso a recitação é no singular.33




      Os demais artigos partem das e remetem às mesmas pessoas da Trindade. O Espírito Santo santifica universalmente a Igreja e projeta-a para além do tempo (comunhão dos santos), redimindo os pecados do crente enquanto esse caminha na história. E a atividade do Espírito é exercida como dom dado mediante a encarnação, paixão, morte e ressurreição do Filho, em quem se tem a ressurreição; e o Pai é de onde tudo parte e onde tudo se conclui (vida eterna).




      Estrutura e aspectos doutrinais




      Sendo, em sua origem, um sermão, A fé e o Símbolo se desenvolve, depois de uma breve introdução, como comentário sintético dos artigos do Símbolo, cujas partes expomos abaixo. Mas não encontramos o Símbolo comentado na ordem específica de seus artigos. De fato, o próprio Agostinho diz não ter desejado discorrer sobre o Símbolo do mesmo modo que é explicado aos catecúmenos.34 Aliás, o bispo de Hipona não cita explicitamente o Símbolo, nem o Apostólico, nem o Niceno-constantinopolitano, ainda que os tenha presentes em sua exposição.35




      A estrutura da obra é bastante simples, bem como a apresentação de seu conteúdo, mas não por isso é superficial. De fato, Agostinho detém-se em considerações trinitárias, cristológicas e eclesiológicas, expondo a fé e, por defendê-la, opondo-se à heresia, às “teologias”, as antinicenas, mencionadas acima. A respeito dessas considerações, é preciso dizer que a estrutura da apresentação agostiniana é aparentemente “desproporcional”, isto é, o Hiponense não dá espaço homogêneo a cada um dos artigos do Símbolo, como talvez preferiria nossa sensibilidade contemporânea. Por exemplo, enquanto é brevíssimo seu comentário sobre a remissão dos pecados (X, 22), são um pouco mais longas suas considerações sobre a Igreja Católica (X, 21) e a ressurreição da carne (X, 23-24) e muitas, esparsas ao longo do sermão, são as “seções” sobre Cristo e a Trindade.36




      Na verdade, Agostinho parece ter uma clara intenção cristológico-trinitária, ao ponto de se poder dizer que, neste sermão, temos o primeiro tratado cristológico-trinitário do Hiponense. Claro, isso não significa que se encontra aqui a mesma profundidade de raciocínio e exposição que encontramos em obras posteriores, como as analogias trinitárias de relação do De trinitate, ou as razões da cristologia mediadora-soteriológica oferecida em De civitate Dei; ainda que alguns desses elementos (analogias e mediação soteriológica do Cristo) não faltem ao sermão que temos em mãos, cuja divisão que propomos é a seguinte:




      Introdução (I, 1);




      1) Deus Pai – e a criação – (II, 2 – II, 3);




      2) O Filho (II, 2 – VIII, 15); unigênito (III, 3), igual ao Pai (III, 4), não criado (V, 5), modelo de humildade (IV, 6) e imutável (IV, 7); encarnado, pelo Espírito, no seio da Virgem (IV, 8 – 10), morto e sepultado (V, 11), ressuscitado (V, 12), ascendido aos céus (VI, 13), sentado à direita do Pai (VII, 14) e que voltará como juiz dos vivos e dos mortos (VIII, 15);




      3) O Espírito Santo (IX, 16 – 21), no “quadro” da Trindade (IX, 16 – 18) e como comunhão e amor (IX, 19 – 21);




      4) A Igreja Católica (X, 21), a remissão dos pecados (X, 22) e a ressurreição da carne (X, 23 – 24); Conclusão (X, 25).




      Na introdução (I, 1), Agostinho deixa claro o objetivo de seu discurso: a compreensão do conteúdo da fé crida, para que seja custodiada contra o erro da heresia.37 Em seguida, na primeira parte, ele trata da criação (II, 2 – II, 3), que manifesta a onipotência de Deus. Nessa primeira parte, Agostinho, além da catequese positiva, isto é, da explicação do que a Igreja professa como sua fé comum, aproveita para alertar contra o maniqueísmo, que, em seu sistema de pensamento, nega a onipotência divina. Segundo o maniqueísmo, haveria uma natureza, a matéria, que não teria sido criada por Deus, “escapando”, assim, de seu poder (II, 2).




      Ele passa, então, a tratar do Filho, na segunda parte (II, 3 – VIII, 15), mas não conforme a ordem do Símbolo. Com efeito, antes de falar do Filho como unigênito (III, 3) e da sua missão redentora (IV, 6), o bispo de Hipona apresenta-o como Verbo, que, mesmo com “muitos outros nomes”, é o mesmo Jesus Cristo, “nosso libertador... verdadeiro Filho de Deus... pelo qual tudo foi feito” (II, 3). Vê-se, então, de saída, uma abordagem cristológica e plenamente nicena do Símbolo. Agostinho, por cristocêntrico que possa ser,38 não concebe o Pai sem o Filho; mesmo que a conexão entre Pai e Verbo, na criação, mediante a alusão a Jo 1,3, tenha uma finalidade antiariana: o Filho não é criatura. O Filho unigênito é gerado pelo Pai (II, 3; III, 3), e dizer que ele “é gerado” equivale a dizer que é coeterno e consubstancial ao Pai; pois o Pai gera de si o que é (III, 4).39 Por isso o Filho é quem melhor manifesta o Pai.




      Aqui, ao falar do Verbo que revela o Pai, Agostinho recorre ao exemplo da palavra humana, usada para que revelemos a outros o que temos dentro de nós. Mas, ao dizermos o que somos ou sentimos, o que temos dentro de nós, não geramos a nós mesmos. Daí que nossa tentativa de revelar-nos é indício de autorrevelação, ainda que parta de nosso espírito. Quer sejam estes indícios palavras, quer gestos, quer expressões, não geram um outro nós mesmos; são artifícios. E porque o que temos são artifícios, podemos inclusive mentir (III, 4). Por isso, por contraste, o Verbo do Pai, sem artifícios, na verdade da autorrevelação, é geração de um outro si mesmo do Pai. Dito mais simplesmente: o Verbo é igual ao Pai e é diferente do Pai (IX, 16). Sendo igual ao Pai, ele é Deus imutável; sendo diferente do Pai, ele, o mesmo Verbo imutável, entra na história para a salvação do homem e torna-se o modelo de humildade (o percurso oposto ao de nosso pecado por soberba; IV, 6)40 para que o homem possa retornar ao Pai (IV, 6 – 8). Aqui, o bispo de Hipona alerta tanto contra o maniqueísmo quanto contra o arianismo.41




      Em seguida ele faz uma digressão sobre a imutabilidade de Deus (IV, 7), que facilmente se conecta com o que a precede e com o que a sucede, seja pela menção aos feitos temporais de Jesus (IV, 6), seja, em seguida (IV, 8), pela refência ao Verbo que assume uma natureza mutável; assim, na referida digressão, ele diz que, tendo entrado no tempo, o Verbo não sofreu ou sofre corrupção alguma (o que repetirá em seguida, IV, 10).




      Conforme o Símbolo, Santo Agostinho volta a falar do Filho, de sua encarnação pelo Espírito no seio da Virgem (IV, 8 – 10). Onde a sensibilidade religiosa contemporânea talvez quisesse ler uma mariologia, Santo Agostinho se empenha em teologia da encarnação, cristologia e antropologia teológica. Acerca de Maria, Agostinho não faz mais que, pela primeira vez em suas obras, reconhecer sua virgindade pré e pós-parto (repetida em V, 11).42 E quando poderia parecer que ele faria alguma consideração de tipo mariológico, por conectar dois textos muito associados à mariologia, Jo 2,4 (a hora do Cristo que não chegou nas Bodas de Caná) e 19,26-27 (Maria aos pés da cruz entregue a João), Agostinho prefere aludir às duas naturezas de Cristo, a divina, lida no primeiro texto joanino, e a humana, lida no segundo.43 Depois disso, detém-se um pouco mais na questão da ascensão de Jesus (VI, 13).




      Estranhamente – ao menos inicialmente – é da ascensão que Santo Agostinho parte para começar a tratar da ressurreição do corpo.44 É preciso ter em mente que ele, aqui, considera, de saída, uma objeção dos hereges ou dos gentios:45 qualquer coisa terrestre não pode subir ou ter subido aos céus. Agostinho, com 1Cor 15,44 (“semeado um corpo psíquico, ressuscita corpo espiritual”), afirma que, assim como corpo psíquico – isto é, animado, vivo – não signica corpo que se tornou alma, também corpo espiritual não significa um corpo que se torna espírito. Ele define corpo espiritual como corpo ressuscitado, sem detalhes, um corpo submisso ao espírito, um corpo puro, estável, o que é conforme à morada celeste. Não se trata, portanto, da consideração de elementos físicos em estados distintos, que não podem ser conjugados, mas consideração de uma conformidade moral, estável, em oposição à instável que se tem enquanto se caminha na história. Assim, se a história é tentativa de submeter o corpo ao espírito, Agostinho projeta esse empenho moral para a eternidade, onde se torna prêmio (cf. X, 23 e observações abaixo).




      Agostinho, além disso, parece querer evitar qualquer possível eventual interpretação maniqueísta, que, do corpo humano, passasse a considerar – como de fato consideravam – Deus também como extensão corporal. Assim, sua interpretação da ascensão e do corpo ressuscitado prepara a alegoria usada em relação ao Cristo sentado à direita do Pai (VII, 14): o estar sentado indica o poder de julgar, o estar à direita indica ter a suma beatitude.




      No entanto, acerca do julgamento final (VIII, 15), mesmo oferecendo primeiramente uma explicação alegórica (vivos são os justos, mortos são os pecadores), ele admite uma interpretação literal: vivos são aqueles que o Cristo juiz encontrará na terra antes de morrerem e mortos são os que ressuscitarão. Não é sempre, portanto, que o bispo de Hipona é alegórico em sua leitura das Escrituras.




      Na terceira parte (IX, 16 – IX, 21), trata do Espírito Santo. É a explicitação da fé na terceira pessoa da Trindade que faz perfeita a profissão de fé (IX, 16). O Espírito é consubstancial e coeterno tanto ao Pai quanto ao Filho; em nada é inferior a ambos. Cada um dos três é Deus, e, no entanto, tem-se um só Deus. Agostinho serve-se de duas analogias para o explicar: a da água, que se bebe, que procede de uma fonte e corre por um rio, e a da madeira de uma árvore, da raiz, do tronco, dos galhos (IX, 17). Limitamo-nos a apresentar a da água.




      Em todos os referidos casos – na fonte, no rio, no copo – tem-se sempre água, mas não se pode dizer que o rio seja a fonte, nem que a fonte seja o rio; nem se pode dizer que se bebe a fonte ou o rio; cada um é diferente do outro; mas trata-se sempre de água, ou seja, são sempre a mesma coisa. Mas o exemplo para aqui. Afinal, não se pode dizer que o Pai comece como Pai, depois passe a ser o Filho e termine por ser o Espírito, como se pode dizer que aquela mesma água brota como fonte, corre como rio e, em determinado momento, vai parar no copo do qual se bebe. Os exemplos servem enquanto evocam a unidade da substância da Trindade. Mais que ao Espírito, propriamente, vê-se, Agostinho dedica-se à consubstancialidade da Trindade. E continua a fazê-lo, mesmo ao passar, mais propriamente, ao Espírito Santo (IX, 19 – IX, 21), o dom de Deus porque Deus dá do que é.




      Mas o Espírito não é gerado, nem pelo Pai, nem pelo Filho; é divindade que une Pai e Filho, é a comunhão entre eles; é amor, é caridade e suas manifestações: reconciliação, liberdade, verdade (IX, 19). É amor que une a Deus, mas também ao próximo, de modo que a fé seja frutuosa (IX, 21). E é consubstancial ao Pai e ao Filho, sem confundir-se nem com um, nem com outro (IX, 20).




      Ao se falar do Espírito como amor, como caridade e suas manifestações, começa a ser delineada uma eclesiologia46 de comunhão, esplicitada ao comentar a fé na Igreja (X, 21), onde inicia a quarta parte do sermão (X, 21 – X, 24). O fato de Agostinho fixar-se na nota de católica mostra que, aqui, ele teria em mente o Símbolo Apostólico. Se fosse diversamente, dificilmente se explicaria a ausência das outras notas presentes no Niceno-constantinopolitano: una, santa, apostólica.




      Da Igreja, diz ele que é “católica sem dúvida. Já que...” e apresenta os dois elementos que, em sua concepção, fazem que a Igreja seja católica: integridade da fé e caridade fraterna. Não basta que uma assembleia seja denominada igreja. Se essa assembleia viola a fé, se considera erradamente Deus, se se separa do dom do amor do Espírito, do amor ao próximo e cria facção, cisma, não é católica. E acrescenta: a Igreja católica “facilmente ignora os pecados do próximo, porque pede que seja perdoada”, tem consciência da impossibilidade de se atravessar esta vida sem pecado; quase como se dissesse que ela é consciente dos pecados do próximo exatamente porque o é dos próprios. E quanto ao perdão desses (X, 22) – talvez acenando à diferença entre graves e leves? (X, 21 – 22) –, alude a Mt 6,15 e vincula o perdão recebido ao perdão dado. Aqui, note-se, tem-se, ainda, reflexos da presença do dom do Espírito.




      Importante notar, ainda, acerca da catolicidade da Igreja, que um dos elementos que a faz católica, também a faz una. Agostinho parece sugerir que se separar do dom do amor do Espírito é romper com a unidade, é criar facção e cisma, é faltar com o amor ao próximo e, daí, com o amor ao próprio Deus, que não pode ser amado sem que se ame o próximo. Pensar diversamente seria violar a fé, pensando erradamente sobre Deus. Catolicidade e unidade, então, são inseparáveis. Não é possível, agostinianamente falando, ser católico, pensando preservar a integridade da fé, se não se conserva em unidade de amor com o próximo. Se existe facção, se existe cisma, há algo de errado em alguma consideração sobre o conteúdo da fé, ainda que seu conteúdo seja sempre o mesmo (cf. X, 21). É provável que o bispo de Hipona, aqui, tivesse os donatistas em mente.




      Nas considerações acerca da ressurreição (X, 23 – 24), Agostinho se delonga um pouco mais. Aqui, a primeira coisa a ser notar é a bondade do corpo (contra os acusadores “plantonistas” do maniqueísmo agostiniano): “A alma, enquanto deseja os bens carnais é chamada carne [...] uma parte dela resiste ao espírito; não pela sua natureza, mas pelo hábito dos pecados” (X, 23, grifo nosso). Isso significa que a distinção que faz entre alma e carne, ou corpo e espírito, não é resíduo de dualismo maniqueu, de que frequentemente se acusa Agostinho, no qual a alma seria identificável com o bem, enquanto o corpo, a matéria, com o mal. Aliás, Agostinho diz que a própria divisão está na alma mesma. Trata-se, na verdade, de uma distinção em que os termos indicam uma divisão moral. Mas mesmo se alma e corpo ressentem a divisão ocasionada pelo pecado do primeiro homem, podem retomar seu estado original pela transformação da ressurreição – ressurreição não só da alma, mas do próprio corpo –, onde a carne não resiste ao espírito; pelo contrário, subordina-se a esse (cf. VI, 13).




      Uma brevíssima conclusão (X, 25) fecha o sermão. Mas essa brevíssima conclusão contém algo fundamental na teologia agostiniana: a compreensão segue o crer. A fé é ponto de partida para a compreensão daquilo em que se acredita. É ela que move em busca do conhecimento; é ela que leva à compreensão. Essa, por sua vez, alimenta a fé. Conhecimento e compreensão são precedidos por um anúncio. A cada anúncio, tem-se certa compreensão – mesmo se não plena e não de uma vez – do que foi anunciado e, daí, certo assenso é dado ao conteúdo anunciado. Certa compreensão e certo assenso porque, ainda que a Revelação tenha sido completa, não o é sua compreensão e porque a dinâmica da fé exige renovamento constante – nem tanto no que diz respeito ao conteúdo, quanto ao que diz respeito à relação com esse. Entende-se, assim, porque se crê para entender e entende-se para crer.47 Isso passa, claro, pelo próprio empenho pessoal de leitura, de pesquisa, como a obra que temos em mãos mostra que o próprio Agostinho fez.




      A esse respeito, poderia ser dito que Agostinho apresenta-se muito “timidamente”, já que não assume que é de sua autoria o que diz do Espírito como comunhão entre Pai e Filho (IX, 19), que será mais bem elaborada em De trinitate. Mas o fato é que isso não é de sua autoria. Ele lê escritores eclesiásticos48 para compreender sua fé: “muitos homens doutos e espirituais dissertaram em muitos livros” (IX, 18) e “do Espírito Santo, porém, ainda não falaram muito, tão abundante e atenciosamente, os doutos e os grandes comentadores das Sagradas Escrituras” (IX, 19). Quais esses livros, quem são esses homens doutos e espirituais e grandes comentadores das Escrituras? A resposta, que neste momento não oferece solução segura, contempla, possivelmente, pelo menos, Hipólito, Ambrósio e Mário Vitorino.49




      A breve obra é também um modelo para os ministros da Palavra, para quem tem o ofício da pregação. É necessário conhecer, e bem, a própria fé. Isso é importante não tanto em vista de uma eventual apologia da mesma quanto em vista de custodiar sua integridade e sanidade para a própria vida e salvação e, daí, para a vida e a salvação do próximo. Além disso, é preciso que a vida do ministro da palavra, do pregador seja conforme a palavra pregada. Note-se que Agostinho fala do explicar a fé, que é acompanhada da “firmeza da caridade e da humildade”, que, de fato, conduzem à divina doutrina, que, crida e professada, conduz à salvação.50 Assim, se a explicação não substitui o próprio Símbolo,51 tampouco substitui o melhor modo de propagação da fé corretamente professada: o vivenciá-la.
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           41 Mesmo que Agostinho, ou a Igreja africana no tempo de Agostinho, não tenha tido que afrontar o arianismo nas mesmas proporções de Ambrósio, ou da Igreja milanesa, por exemplo, o bispo de Hipona deve ter tido algum contato com esse durante sua estadia em Milão. E se diretamente não o teve, seguramente ouviu alguma pregação antiariana de Ambrósio. Isso explica por que o antiarianismo não ocupa tanto espaço nas obras de Agostinho quanto, por exemplo, o donatismo. Quanto ao arianismo na África, sua presença, em grande escala, coincide com a invasão dos vândalos, nos últimos meses da vida de Agostinho, portanto. A disputa, face a face, de Agostinho com o ariano Maximino (Conlatio cum Maximino Arianorum episcopo) é de poucos anos antes (427-428) e o Contra sermonem Arianorum, anterior ao precedente em cerca de dez anos (419), deve-se a um texto enviado a Agostinho para que fosse respondido. A esse respeito, veja-se VIAN, G. M., Ariani d’Africa, em MARIN, M. e MORESCHINI, C. (orgs.), Africa Cristiana. Storia, religione, letteratura, Morcelliana, 2002, p. 241-254, p. 243-244 e 249-250.


        




        

           42 A esse respeito, veja-se DODARO, R., Maria uirgo et mater, em MAYER, C., op. cit., vol. 3, 2004-2010, cc. 1171-1179, especialmente, cc. 1173-1175. A questão da virgindade de Maria não encontra oposição na Igreja Primitiva. As “teologias”, neste momento, gravitam em torno da cristologia e da Trindade. Maria estará sob mira teológica pouco mais tarde, nas discussões acerca da Theotokos, se é certo ou não chamá-la Mãe de Deus (Éfeso, 431).


        




        

           43 Sobre as duas naturezas de Cristo, ver também IX, 18.


        




        

           44 “Iniciar” porque voltará a comentar sobre a ressurreição abaixo: X, 23 – 24.


        




        

           45 É possível que se trate dos maniqueus; cf. Pieretti, A., Introduzione, traduzione e note, em Sant’Agostino. La fede e il Simbolo, Città Nuova [Nuova Biblioteca Agostiniana VI/1], 1995, p. 245-295, p. 271, nota 45.


        




        

           46 Quanto à eclesiologia de Agostinho, em geral, ver BOUYER, L., The Church of God: Body of Christ and Temple of Spirit. Franciscan Herald Press, 1982.


        




        

           47 O crer para entender, entender para crer, culminará no, assim chamado, círculo hermenêutico agostiniano; a este propósito, e para referências, veja-se PACIONI, V., Agostino d’Ippona. Prospettiva storica e attualità di una filosofia, Mursia, 2004, p. 31-43.


        




        

           48 Cf. SCHINDLER, A., op. cit., c. 1312.


        




        

           49 Cf. AYRES, L., The Fundamental grammar of Augustine’s Trinitarian theology, em DODARO, R. e LAWLESS, G. (orgs.), Augustine and his critics, Routledge, 2000, p. 51-76, p. 57-58.


        




        

           50 A fé e o simb., I, 1. Agostinho recordará algo semelhante, mas mais desenvolvido, em De doctrina christiana IV, 27, 59 e 29, 62. Já no De catechizandis rudibus, neste mesmo volume, tratará não pouco do estado de espírito – o que não é insignificante no processo de transmissão da fé – do catequista e do catequizando.


        




        

           51 A fé e o simb., I, 1.
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